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PROJECTO DE RESOLUÇÃO N.º 1314/XII/4.ª

Cessação da vigência do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que " aprova o regime 

jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração"

No âmbito do Requerimento de Apreciação Parlamentar n.º 131/XII/4.ª (PS) e com os fundamentos 

aí expressos, relativo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que «aprova o regime jurídico 

de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração», os Deputados do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista abaixo-assinados apresentam o seguinte Projeto de Resolução: 

A Assembleia da República, nos termos e para os efeitos do artigo 169.º da Constituição da 

República Portuguesa e dos artigos 192.º a 194.º do Regimento da Assembleia da República, resolve 

revogar o Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que «aprova o regime jurídico de acesso 

e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração».

Palácio de São Bento,             de março de 2015.

Os Deputados,


